
  

 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA ELETRÔNICA 08/2024 
 

CONTRATANTE (UASG) 

454098 – Município de Enéas Marques 
 
OBJETO 
Contratação de empresa para realização de passeio turístico 
incluindo hospedagem, alimentação e atividades culturais e 
recreativas para idosos do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Assuntos da Família. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 40.416,00 (quarenta mil e quatrocentos e dezesseis reais) 
 
DATA DA SESSÃO  
25/10/2024 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08:30h até 14:30h 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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MUNICIPIO DE ENÉAS MARQUES  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA ELETRÔNICA  Nº 08/2024 

(Processo Administrativo n.º 73/2024) 

 

Torna-se público que o(a) Município de Enéas Marques-Pr por meio do(a) Departamento de 

Planejamento e Contratações sediado(a) Avenida Joaquim Bonetti, nº 579, Bairro Centro, Enéas 

Marques/PR, CEP: 85.630-000, realizará, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO POR ITEM na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 

1º de abril de 2021, do Decreto nº 1.865, de 28 de dezembro de 2024, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 25/10/2024 

Horário da Fase de Lances: 08:30 HS às 14:30 HS 

Local: Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil – BLL Compras / Endereço: 

https://bll.org.br/  

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 

Regime de Execução: Serviço 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa para realização de passeio turístico incluindo hospedagem, alimentação e 

atividades culturais e recreativas para idosos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos da Secretaria Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio da Plataforma Bolsa de 

Licitações do Brasil - BLL, ferramenta informatizada, disponível no endereço eletrônico 

https://bll.org.br/. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Portal da BLL (https://bll.org.br/), no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP, e Portal do Cidadão do município de Enéas Marques 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/


  

 
 

(https://eneasmarques.atende.net/cidadao), por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Portal da BLL poderá ser acessado pela web https://bll.org.br/. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Para o item 01 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 49, inciso IV, art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, e art. 11 do Decreto Municipal 1.865/2023. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

https://eneasmarques.atende.net/cidadao
https://bll.org.br/


  

 
 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 

no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do sistema de dispensa eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertados, vinculam a Contratada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


  

 
 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar a entrega nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá,  assinalar em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que atende aos requisitos de habilitação, e que o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei, de acordo com Art. 63, I, da Lei 14.133/2021; 

3.9.2. que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro, ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.9.3. que nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital, não foi condenado (a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravidão ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

3.9.4. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 



  

 
 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.9.5. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9.6. e atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que 

se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-

consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade 

pela destinação final, ambientalmente adequada 

3.9.7. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.9.8. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.10. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance 

final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 

que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 

e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 

conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


  

 
 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$ 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela 

Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 

será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  



  

 
 

5.3.1. O fornecedor deverá encaminhar o disposto no item 5.3. no prazo de 2 (duas) horas, 

contadas a partir da solicitação do pregoeiro. 

5.3.2.  O prazo de que trata o item 5.3.1. poderá ser prorrogado, uma única vez, por solicitação 

do fornecedor e devidamente justificado. 

5.3.3. Juntamente com a proposta readequada deverá ser encaminhado catálogo técnico do 

produto que esta sendo ofertado, para fins de avaliação e aceitabilidade da proposta. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes 

deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo 

de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF;   

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 



  

 
 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.9.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.10.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas sob pena 

de não aceitação da proposta. 

5.10.2. O prazo de que trata o item anterior, poderá ser prorrogado, nas hipóteses do Decreto 

Municipal nº1.865/2023.  

5.10.3. Para os fins de comprovação de exequibilidade da proposta, o pregoeiro, poderá solicitar 

que seja encaminhado, no prazo definido no item 5.10.1., planilha detalhada contendo os custos 

diretos e indiretos relacionados ao fornecimento do objeto, devidamente acompanhados de 

documentos comprobatórios, tais como notas fiscais, notas de empenho, contratos recentes da 

empresa vencedora com outra Administração, e outros meios que possam comprovar, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

5.10.4. A diligência poderá ser dispensada caso o licitante, após questionado formalmente pelo 

agente de contratação, e no prazo de 10 (dez) minutos afirme a possibilidade de fornecimento do 

objeto pelo valor ofertado, sendo que a não manutenção da proposta posteriormente o sujeitará às 

infrações e sanções previstas na legislação, resguardado o direito à ampla defesa. 

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificac ̧ão da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 



  

 
 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos pelo registro 

cadastral no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, desde que o registro 

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

6.2.1.  É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

6.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação ou deverão ser apresentados através da 

Plataforma Eletrônica utilizada pelo município para realização da sessão pública, e contemplará: 

 

6.3.1. HABILITAÇÃO JURIDICA: 

6.3.1.1. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física; 

6.3.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.3.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

6.3.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 

designação de diretoria em exercício; 

6.3.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País; 

6.3.1.6. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. 

 

6.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

6.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

6.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  



  

 
 

6.3.2.3. Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

6.3.2.4. Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); 

Fazenda Estadual e Fazenda Municipal;  

6.3.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 

12.440/2011; 

 

6.3.3.  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.3.3.1. Para pessoa jurídica, Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data de 

emissão não anterior a 90 (noventa) dias; 

 

6.3.4. DECLARAÇÕES: 

6.3.4.1. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: Que atendem aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme inciso 

I do art. 63, da Lei nº 14.133/21; 

6.3.4.2. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO: Que não se enquadra em nenhuma das 

vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º14.133/2021, em especial: 

6.3.4.2.1. Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6.3.4.2.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

6.3.4.3. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES: Que não utiliza a mão de 

obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, 

perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou 

indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 

anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

6.3.4.4. DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA AO EDITAL: Que estou ciente do edital e concordo com 

as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, 

inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

6.3.4.5. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 

SUSTENTÁVEL: Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, 

em especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens 

e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a 

responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 



  

 
 

6.3.4.6. DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO 

DA PROPOSTA: O licitante declara que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega desta proposta. 

6.3.4.7. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS: Que para fins do disposto no inciso IV 

do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

6.3.4.8. DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP: Declaração escrita sob as penas 

da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa 

de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios 

previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

6.4. No caso de microempresas e empresa de pequeno porte para fins de comprovação 

e direito de usufruir dos benefícios que trata a Lei 123/2006 deverá ser apresentado além 

da declaração mencionada no item 6.3.4.7., também, certidão simplificada original da 

junta comercial da licitante; 

6.5. As certidões de comprovação da regularidade fiscal, social, trabalhista e econômico-

financeira das participantes deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em 

lei ou pelo órgão expedidor ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas 

dos últimos 90 (noventa) dias contados da data da abertura da sessão pública. Para as demais 

certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data 

do recebimento dos documentos de habilitação. 

6.6. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.7. Na hipótese de necessidade que o fornecedor não tenha sido pré-habilitado no SICAF,  

envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a 

habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

6.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 



  

 
 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.13. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

fornecedor nos remanescentes. 

6.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.15. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.16. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

7.1.  Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante 

vencedor, bem como a eventual análise técnica, o procedimento será encaminhado pelo(a) agente 

de contratação à autoridade máxima para adjudicação e homologação. 

7.2. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando 

o seu objeto possuir mais de um lote. 

 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.1.1. Na presente contratação, tendo em vista trata-se entrega imediata, a solicitação será feita 

mediante emissão de ordem de compra. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  



  

 
 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 5(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico. 

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

DO OBJETO 

9.1. O prazo para recepção do grupo é de 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão de ordem 

de compra, em parcela única. 

9.2.  Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 1(um) dia, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

9.4. Os serviços serão recebidos definitivamente (se for o caso) no prazo de 10 (dez) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


  

 
 

9.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

9.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.7. A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços 

relacionados neste Termo de Referência, conforme as condições e as necessidades do licitante. 

 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5


  

 
 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 10.1.2  a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8 a 10.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

10.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.11. as peculiaridades do caso concreto; 

10.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm


  

 
 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

10.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161) 

10.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

11.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

11.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.2. As providências dos subitens 11.1.1 e 11.1.2. poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163


  

 
 

11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

11.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

11.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência 

Apêndice – Estudo Técnico Preliminar 

11.12.2. ANEXO II – Modelo Proposta Ajustada 

11.12.3. ANEXO III – Modelo Declaração Unificada; 

11.12.4. ANEXO IV – Modelo Declaração Enquadramento ME/EPP; 

11.12.5. ANEXO V – Minuta Contrato 

 

 

Enéas Marques/PR 21 de outubro de 2024. 

 

 

_______________________________________________ 
EDSON LUPATINI 

Prefeito municipal 
 



  

 
 

ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 Realização de processo de Dispensa Eletrônica para contratação de empresa para realização de 

passeio turístico incluindo hospedagem, alimentação e atividades culturais e recreativas para idosos 

do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos da Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Assuntos da Família, conforme especificações abaixo: 

 

ITEM PRODUTO/SERVIÇO UNIDADE QUANT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 Passeio turístico incluindo 
hospedagem em hotel com águas 
thermais, com café da manhã, 
almoço, chá da tarde e jantar, acesso a 
piscinas com água mineral fluoretada, 
piscinas cobertas, piscinas externas e 
jacuzzis, sala de jogos, quadra de volei 
de areia, quadra de tênis, campo de 
futebol, pedalinhos, pesca esportiva, 
passeio de trenzinho, bicicletas, casa 
do chimarrão, trilhas ecologicas e 
demais atividades com recreadores 
habilitados. 

Pessoas 160 252,60 40.416,00 

    Total 40.416,00 

 

2. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O envelhecimento populacional é o grande desafio do século e traz em seu bojo a exigência de 

transformações rápidas e significativas nas políticas públicas para atender as demandas que esse 

novo contexto exige. No município de Enéas Marques, a população idosa representa 21% da 

população geral, ou seja, 1.268 pessoas idosas, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE, 2022).  

2.2. Esta contratação tem por finalidade promover a inclusão social da pessoa idosa, 

proporcionando oportunidades de viajar em condições favoráveis e de usufruir os benefícios da 

atividade turística.  O PROGRAMA PARANÁ + VIAGEM se alinha às recomendações do Paraná 

Turístico 2026, especificamente aquela que trata da qualidade de vida da população local e tem 

como foco principal maximizar os impactos positivos da atividade turística ao elevar o fluxo 

turístico paranaense, utilizando o turismo rodoviário como instrumento de inclusão social para a 

população 60+.  



  

 
 

2.3. Trata-se uma inciativa do Governo do Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado do 

Turismo, visando incentivar o desenvolvimento do turismo interno, fortalecer a estruturação dos 

destinos turísticos, ampliar o consumo turístico interno e fomentar a qualificação dos produtos 

turísticos paranaenses. O referido Programa integra o Plano Paraná Mais Cidades (PPMC), 

instituído pelo Governo do Estado com objetivo de contribuir no desenvolvimento dos municípios 

paranaenses, sendo implementado pelas secretarias e autarquias em suas respectivas áreas de 

atuação, cuja lei nº 21.767 de 30 de novembro de 2023 é a que norteia o Programa Paraná Mais 

Viagem.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 Diante dos dados levantados neste Estudo Técnico Preliminar, juntamente com a análise detida 

da realidade atual do município, acreditasse que o modelo de contratação deve ser DISPENSA DE 

LICITAÇÃO ELETRONICA, sendo que apresenta-se tecnicamente viável e passível pela 

Administração Municipal. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, 

novecentos e seis reais e dois centavos), art. 75, inc. II, da Lei º 14.133/21 c/c Decreto nº 

11.871/2023. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR  

4.1. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, art. 

6º da Lei nº 14.133/2021. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Como requisitos para contratação, além das condições de habilitação editalícia, o setor de 

planejamento e contratações, deverá solicitar documentos comprobatórios constando: Localização 

na região sudoeste do Paraná, localizada a uma distância máxima de 35 km da sede do municipio 

de Enéas Marques – Pr, dispondo de infraestrutura mínina de 60 apartamentos, com banheiro 

privativo, chuveiro com aquecimento, secador de cabelo, camas no formato BOX, TV de LED, 

ar-condicionado, restaurantede água mineral fluoretada vanádica hipotermal com termperatura de 

36ºC, piscinas cobertas, piscinas externas, quiosques a beira da piscina, tobogãs, sala de jogos, 

quadra de volei de areia, quadra de tênis, campo de futebol, pedalinhos, pesca esportiva, passeio de 



  

 
 

trenzinho, bicicletas, lago, pomar, trilha ecológica e atividades com recreadores devidamente 

capacitados. 

 

6. SUSTENTABILIDADE  
6.1. Dada a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verifica impactos ambientais 

relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos 

fiscalizadores quanto à sua atividade e à política de sustentabilidade ambiental. 

 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.3. Notificar o contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.4. Pagar ao contratado o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura do contratado, no 

que couber; 

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado; 

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato; 

7.8. Realizar avaliação da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

7.9. Cientificar a Procuradoria do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pelo contratado; 

7.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas, entre outros, após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas; 

7.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando o contratado houver se beneficiado 

de eventuais preferências estabelecidas em lei; 

7.12. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 



  

 
 

7.13. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

7.14. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.15. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO   

8.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados qualificados ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou 

dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos. 

8.4 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no Contratante. 

8.5 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, a empresa contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade tributária perante as Fazendas; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 

8.6 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 



  

 
 

8.7 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado; 

8.8 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

8.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em edital; 

8.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando o contratado houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 

8.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos previstos na legislação; 

8.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

8.15 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

8.16 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

Contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

O prazo de vigência da contratação será de 30 dias contados a partir da assinatura do contrato. 

 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 



  

 
 

10.1. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

 Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

10.2 A alteração subjetiva a que se refere o item anterior deverá ser formalizada por termo aditivo 

ao contrato. 

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

11.1. O contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado, sendo que o Município poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o contratado designará outro para o 

exercício da atividade; 

11.2. As comunicações entre o Contratante e o contratado serão realizadas por escrito, através do 

endereço de e-mail assistencia.eneas@gmail.com ou diretamente ao gestor da Secretaria de 

Assistência Social e Assuntos da Família; 

11.3. O Município poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato; 

11.4. A fiscalização poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo; 

11.5. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, não podendo onerar o objeto do contrato nem restringir a 

regularização e o uso dos serviços, sendo que a inadimplência do contratado, com referência aos 

encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade 

por seu pagamento; 

11.6. O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto do contratado a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizado; 

11.7. O contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal do contrato, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador; 



  

 
 

11.8. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis, devem 

ser aplicadas as sanções ao contratado de acordo com as regras previstas neste Termo de 

Referência; 

11.9. O fiscal poderá realizar avaliação in loco para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços; 

11.10. Caso o fiscal do contrato verifique que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº. 14.133, de 2021; 

11.11. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento do contratado que contenha a relação detalhada 

destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

11.12. O fiscal do contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.   

11.13. A gestão e fiscalização do contrato de prestação de serviços deverá observar o que trata o 

Regulamento municipal sobre a matéria. 

11.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais.  

11.15. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Jiselli Marchesi Pissaia a qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 

à Administração.   

 

12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   
12.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto contratado conforme solicitação da 

CONTRATANTE, nos termos prescritos no Termo de Referência e Autorização de Serviço; 

12.2 Os Serviços serão efetivados obedecendo às especificações descritas e outras informações de 

identificação, conforme o disposto neste Termo de Referência, sendo recusado serviços que estiver 

com alguma característica diferente; 



  

 
 

12.3 Todo e qualquer ônus decorrente da efetivação do serviço do objeto contratado, será de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, não sendo a CONTRATANTE responsável pelo 

fornecimento dos serviços mencionados; 

12.4 Caso seja verificada qualquer incompatibilidade e/ou irregularidade nos serviços prestados 

será aplicado as medidas legais cabíveis; 

12.5. A responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos 

serviços e produtos, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado 

no Termo de Referência e/ou Autorização de Serviço; 

12.6. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser resolvido/sanado 

imediatamente, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

12.7. Em conformidade com o artigo 140 da Lei n. 14.133/21, o objeto deste contrato será 

recebido:  

12.8. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 

especificações; 

12.9. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente 

aceitação.  

12.10. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços e/ou produtos foram 

entregues em desacordo com a proposta, com defeito/má qualidade, fora de especificação ou 

incompletos, após a notificação por escrito à CONTRATADA, serão interrompidos os prazos de 

recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

12.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto ou serviço. 

12.12. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 

exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

12.13. Os serviços serão realizados de acordo com programação da Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Assuntos da Família, mediante agendamento prévio. 

 

13. FORMA DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, 

após comprovado o adimplemento do contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as 

glosas e notas de débitos, e mediante verificação da regularidade fiscal, observadas as disposições 

do Termo de Referência; 



  

 
 

13.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação 

dos serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais; 

13.3. O pagamento será efetuado exclusivamente através de transferência eletrônica para a conta 

bancaria da Contratada indicada pela mesma, o pagamento será em parcela única, em até 30 dias, 

contados da apresentação da Nota Fiscal.   

13.4. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Fundo Municipal de Assistência Social e/ou 

Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, constando número da licitação, lote/item e validado dos 

produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

13.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 

a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 

(TX) 

 

 

I = 

(6/100) 

365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6%. 

14. DO REAJUSTAMENTO 

14.1. Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis; 

14.2. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 - O prazo de garantia mínima do objeto é aquele definido no edital, respeitados os prazos 

mínimos definidos na Lei n. 14.133/21, normas legais ou normas técnicas existentes, sendo o que 

instrumento de contrato será considerado como garantia contratual da execução. 

 



  

 
 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no do Decreto n.º 1870, de 2023, sem 

prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 

Código Penal. 

 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE 

CONTRATAÇÃO 

17.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação, 

modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço, em conformidade com a Lei 14.133 e alterações posteriores. 

 

18. DAS RETENÇÕES FISCAIS  

18.1 - A CONTRATANTE realizará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os 

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução 

Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude 

e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988. 

18.2 - Será aplicado a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, e 

atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por 

extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.  

18.3 - As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser 

informados nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos 

da IN RFB nº. 1234/2012.  

18.4 - As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da 

prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e 

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da 

Constituição Federal de 1988. 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Ação Fonte Elemento de 

Despesa 

Referência 



  

 
 

2035 9004 3339039 519 

2034 000 3339039 475 

 

19.2. Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram 

integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n. º 1854, de 2023. 

19.3 O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da contratação, 

permitindo a avaliação de custos e demandas, e possui anexo os orçamentos e planilhas de preços 

de mercado, definindo a sistemática de suprimento, critérios de aceitação do objeto, deveres do 

Licitante e da Administração, procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e 

a possibilidade de sanções administrativas, de forma clara, concisa e objetiva.  Dessa forma, aprovo 

o presente Termo de Referência. 

 

 

Enéas Marques, 26 de agosto de 2024 

 

LEANDRO LEGRAMANTI 

Secretário Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família 

  



  

 
 

Apêndice I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1 OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em passeio 

turístico do PROGRAMA VIAJA MAIS 60 na região Sudoeste do Paraná. 

 

2. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE ELABORAÇÃO  

SERVIDOR: Leandro Legramanti 

 

3. NORMAS E DIRETRIZES QUE BASEIAM ESTE ETP 

Aplicam-se à contratação proposta os seguintes marcos normativos: 

Considerando a Lei nº 14.133/2021. 

Considerando Lei nº 21.767 30 de novembro de 2023. Institui o Programa Paraná Mais Viagem; 

Considerando que a Constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 230 que “A família, a 

sociedade e o Estado têm o dever de amparar a pessoa idosa, assegurando sua participação na 

comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhe o direito à vida”;  

Considerando que a lei 10.741/03 - Estatuto da Pessoa Idosa estabelece a Garantia da Proteção 

Integral e dos Direitos Fundamentais às pessoas idosas;  

Considerando que o censo de 2010, apontou que a população idosa é a com maior crescimento no 

Brasil, tendo em vista que a projeção desse público alcançou em 2022, 15,1% de acordo com os 

dados da Divisão de Características Gerais dos Domicílios (PNAD Contínua); 

Considerando a Lei Federal n.° 8.842 de 1994 que instituiu a Política Nacional do Idoso (PNI) que 

assegura os direitos sociais e amplo amparo legal a pessoa idosa e estabelece as condições para 

promover sua integração, autonomia e participação efetiva na sociedade;  

Considerando a Lei Estadual nº 16.732 de 2010 que instituiu o Fundo Estadual dos Direitos do 

Idoso, que tem por finalidade a captação, o repasse e a aplicação de recursos destinadosa 

proporcionar o devido suporte financeiro na implantação, na manutenção e no desenvolvimento 

de programas, projetos e ações voltados à pessoa idosa no âmbito do Estado do Paraná;  

Considerando a Resolução nº 276/2018-SEDS que estabelece procedimentos para a formulação, 

implementação, prestação de contas e avaliação das transferências de recurso dos Fundos Estaduais 

geridos pela Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa – S E M I P I aos Fundos 

Municipais correlatos e dá outras providências;  



  

 
 

Considerando que o 2º Plano Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa tem como objetivos promover 

o bem- estar e a qualidade de vida das pessoas idosas, especialmente das que estão em situação 

devulnerabilidade social, articulando e integrando ações da Secretaria de Estado e Órgãos Públicos 

Estaduais, Municipais e Sociedade Civil, a fim de garantir a existência de estruturas físicas e 

humanas capazes de atender adequadamente ao envelhecimento digno, saudável, participativo e 

com inclusão e promoção social no Estado do Paraná.  

Considerando que a iniciativa do Governo do Estado do Paraná, PROGRAMA PARANÁ MAIS 

VIAGEM, por meio da Secretaria de Estado do Turismo visa: Incentivar o desenvolvimento do 

turismo interno; Fortalecer a estruturação dos destinos turísticos; Ampliar o consumo turístico 

interno e fomentar a qualificação dos produtos turísticos paranaenses. O PROGRAMA PARANÁ 

MAIS VIAGEM se alinha às recomendações do Paraná Turístico, especificamente aquela que trata 

da qualidade de vida da população local e tem como foco principal maximizar os impactos positivos 

da atividade turística ao elevar o fluxo turístico paranaense, utilizando o turismo rodoviário como 

instrumento de inclusão social para a população 60+.  

Considerando o Artigo 4º da PNI - Constituem Diretrizes da Política Nacional do Idoso: I - 

viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que 

proporcionem sua integração às demais gerações; Considerando que o projeto proposto em 

parceira com a Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa, denominada PARANÁ 

VIAJA MAIS 60 objetiva potencializar a realização de viagens rodoviárias no Estado do Paraná 

voltadas para o público 60+, com um viés de Turismo Social. Desta forma, o projeto está alinhado 

com políticas públicas que buscam promover o turismo interno e o envelhecimento ativo e 

saudável. 

 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA   

4.1. O envelhecimento populacional é o grande desafio do século e traz em seu bojo a exigência de 

transformações rápidas e significativas nas políticas públicas para atender as demandas que esse 

novo contexto exige. No município de Enéas Marques, a população idosa representa 20% da 

população geral, ou seja, 1.268 pessoas idosas, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE, 2022).  

4.2. Esta contratação tem por finalidade promover a inclusão social da pessoa idosa, 

proporcionando oportunidades de viajar em condições favoráveis e de usufruir os benefícios da 

atividade turística.  O PROGRAMA PARANÁ + VIAGEM se alinha às recomendações do Paraná 

Turístico 2026, especificamente aquela que trata da qualidade de vida da população local e tem 

como foco principal maximizar os impactos positivos da atividade turística ao elevar o fluxo 



  

 
 

turístico paranaense, utilizando o turismo rodoviário como instrumento de inclusão social para a 

população 60+.  

4.3 Trata-se uma inciativa do Governo do Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado do 

Turismo, visando incentivar o desenvolvimento do turismo interno, fortalecer a estruturação dos 

destinos turísticos, ampliar o consumo turístico interno e fomentar a qualificação dos produtos 

turísticos paranaenses. O referido Programa integra o Plano Paraná Mais Cidades (PPMC), 

instituído pelo Governo do Estado com objetivo de contribuir no desenvolvimento dos municípios 

paranaenses, sendo implementado pelas secretarias e autarquias em suas respectivas áreas de 

atuação, cuja lei nº 21.767 de 30 de novembro de 2023 é a que norteia o Programa Paraná Mais 

Viagem.  

4.4 O Programa VIAJA MAIS 60 é direcionado exclusivamente para compor o acesso ao turismo 

de pessoas idosas, por meio da promoção à cultura e ao lazer, por meio do turismo social e acessível 

para pessoas idosas. 

 

5. ÁREA REQUISITANTE 

ÁREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL 

Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família; Leandro Legramanti  

 

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Como requisitos para contratação, além das condições de habilitação editalicia, o sertor de 

planejamento e contrataçõese, deverá solicitar documentos comprobatorios que a empresa 

interessada esteja localizada na região sudoeste do Paraná, localizada a uma distancia maxima de 35 

km da sede do municipio de Enéas Marques – Pr e disponha de infraestrutura minina de 60 

apartamentos, com banheiro privativo, chuveiro com aquecimento, secador de cabelo, camas no 

formato BOX, TV de LED, ar-condicionado, restaurantede água mineral fluoretada vanádica 

hipotermal com termperatura de 36ºC, piscinas cobertas, piscinas externas, quiosques a beira da 

piscina, tobogãs, sala de jogos, quadra de volei de areia, quadra de tênis, campo de futebol, 

pedalinhos, pesca esportiva, passeio de trenzinho, bicicletas, lago, pomar, trilha ecológica e 

atividades com recreadores devidamente capacitados. 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

De acordo com pesquisa de mercado na região observou-se que existe apenas um fornecedor que 

possa fornecer o objeto da presente contratação. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 



  

 
 

Diante dos dados levantados neste Estudo Técnico Preliminar, juntamente com a análise detida da 

realidade atual da região, acredita-se que o modelo de contratação deve ser DISPENSA DE 

LICITAÇÃO/INEXIGIBILIDADE. Dentre as soluções disponíveis no mercado, a única opção 

viável é a referida contratação. 

 

9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

Realização do Projeto Viaja Mais 60, através de execução de passeio turístico incluindo 

hospedagem, alimentação e atividades culturais e recreativas para 160 idosos participantes do 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculo – SCVF. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   

Considerando a pesquisa de preços e orçamentos realizados, a metodologia de cálculo utilizada 

para obtenção do valor de referência unitário foi a média ponderada dos valores unitários 

apresentados nos itens da solução.  

 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

Considerando o objeto da contratação, não há viabilidade e possibilidade de proceder o 

parcelamento da contratação. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta 

demanda. 

 

13. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  

O Município não conta com o Plano Anual de Contratações, porém, a contratação faz parte do 

planejamento e das ações da Secretaria Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família, bem 

como da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, além de estar vinculada aos valores 

institucionais como: ética, transparência, moralidade, eficiência e interesse público. A contratação 

pretendida encontra-se alinhada ao objetivo de estrutura adequada. 

 

14. RESULTADOS PRETENDIDOS 

O presente processo visa disponibilizar aos idosos atendidos pela assistência social com um passeio 

turístico, em virtude de viagem do PROGRAMA VIAJA MAIS 60, na região sudoeste do Paraná.  



  

 
 

Com a viagem ofertaremos à Terceira Idade ações que contribuam no processo de envelhecimento 

saudável, no desenvolvimento da autonomia e de sociabilidades, no fortalecimento dos vínculos 

familiares e do convívio comunitário e na prevenção de risco social.  

Com o aumento no ritmo de envelhecimento da população, torna-se fundamental planejar e 

desenvolver ações de saúde mental que possam contribuir com a melhoria da qualidade de vida 

dos idosos. 

 

15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser 

contratada e o serviço prestado. 

 

16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Dada a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verificam impactos ambientais 

relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos 

fiscalizadores e à política de sustentabilidade ambiental. 

 

17. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE   

O estudo preliminar evidencia que a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços em passeio turístico pelo Programa Viaja Mais, demostra-se possível tecnicamente e 

fundamentadamente necessária.  

 

Diante do exposto, esta equipe de elaboração declara ser viável a contratação pretendida neste 

Estudo Técnico Preliminar.  

 

 

Enéas Marques, 21 de agosto de 2024 

 

LEANDRO LEGRAMANTI 

Secretário Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família 

 

 

 

 

 
 



  

 
 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA AJUSTADA 
 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ:  
INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
E-MAIL: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
 

Considerando as informações contidas AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA nº 
__/___, interessada na contratação do objeto da aludida licitação, vem a empresa acima qualificada 
a PROPOR ao Município de Enéas Marques (PR) a execução dos itens licitados pelo valor global 
de R$ ... (...), conforme quadro abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA/MODELO PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

       

 
Valor total da proposta R$ ..... (por extenso). 
 
b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação. 
c) No valor total proposto estão englobados todos os tributos, taxas e/ou encargos de quaisquer 
naturezas devidos aos poderes públicos federais, estaduais ou municipais, comprometendo- nos a 
saldá-los, por nossa conta, nos prazos e na forma prevista na legislação pertinente, bem como 
despesas com encargos Trabalhistas e sociais, mão-de- 
obra, transportes de nosso pessoal, todos os custos direta ou indiretamente relacionados com o 
objeto desta licitação, incluindo-se a ociosidade de mão de obra e dos materiais empregados na 
execução dos serviços. 
d) Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas no  
Edital e anexos. 
e) Caso esta proposta não venha a ser aceita para contratação, o Município de Enéas Marques (PR) 
fica desobrigado de qualquer responsabilidade para com a nossa Empresa, não nos cabendo direito 
a qualquer indenização ou reembolso. 
f) Dados bancários: 

 Banco: 

 Agência: 

 C/C: 
 

g) Dados representante legal para fins de assinatura da ata registro de preço/contrato: 

 Nome completo: 

 CPF:  

 RG: 

 Endereço completo: 

 Telefone:  

 E-mail: 
 

Local, data. 
 

Carimbo da empresa, 
Nome e cargo da pessoa que assina 



  

 
 

ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

(timbre ou identificação do licitante) _______________, inscrito no CNPJ n.º _______________, 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________, portador(a) da Carteira 

de Identidade n.º _______________ e do CPF n.º _______________, DECLARA, para os 

devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui 

as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

1.1. Que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei, conforme inciso I do art. 63, da Lei nº 14.133/21; 

 

2. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

2.1. Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal 

n.º14.133/2021, em especial: 

2.1.1.Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.1.2.Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

 

3. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

3.1. Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a 

realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer 

trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 

aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição 

Federal. 

 

4. DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA AO EDITAL 

4.1. Que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

5. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO  

SUSTENTÁVEL 

5.1. Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que 

se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-

consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade 

pela destinação final, ambientalmente adequada. 

 



  

 
 

6. DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DA 

PROPOSTA 

6.1. O licitante declara que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta 

proposta. 

 

7. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

7.1. Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Local e data.  

 

_______________________________ 

Nome do representante legal. 

  



  

 
 

ANEXO IV –MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

____________, inscrito no CNPJ n.º ____________, por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________ e do CPF n.º 

____________, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____________, sob 

as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006; 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 14/12/2006; 

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021; 

 

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 

3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não extrapolou a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 

no ano-calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 

 

 

  



  

 
 

ANEXO V – MINUTA CONTRATO 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°  

 

CONTRATANTE: Município de Enéas Marques, com sede no _____________, Nº 

____________, bairro _________________, cidade de ____________, CEP ___________ , 

inscrito no CNPJ sob o n.º ___________ , neste ato representado(a) pelo(a) ___________ , 

inscrito(a) no CPF sob o n.º _________, residente e domiciliado a Avenida Joaquim Bonetti, nº 

1.326, bairro Centro, cidade de Enéas Marques/Pr. 

 CONTRATADO(A): ____________, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º _________, com sede 

no ______________, nº _____________, bairro ______________, cidade de _________, CEP 

___________ , neste ato representado por __________ , inscrito(a) no CPF sob o n.º 

_____________, com endereço comercial subscrito acima , e-mail _____________ e telefone 

_________________. 

 O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Federal 

nº. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, pelos Decretos Municipais n.º ______-,  pelo edital do 

________ n.º ______________ do procedimento licitatório que originou o presente instrumento, 

com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

 

 1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1. Este Contrato está instruído com os seguintes documentos: 

3. O edital desta licitação; 

4. O termo de referência; 

5. Estudo Técnico Preliminar; 

6. Lei 14.133/2021 e suas regulamentações. 

 

4. CLAUSULA TERCEIRA - DOS ITENS: 

 

4. CLAUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1. O regime de execução do presente Contrato será o de 



  

 
 

 

 5. CLÁUSULA QUINTA - VALOR DO CONTRATO 

5.1.  O valor global do presente contrato é de R$ ____________  ( ___________ ). 

5.2. Neste valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

 6. CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de execução do contrato é de _________dias corridos, contados a partir da data 

estabelecida na Ordem de Serviço para início da execução do objeto. 

6.2. O prazo de vigência do contrato se inicia com a assinatura do contrato e é de 30 (trinta) dias. 

6.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante celebração de termo aditivo.  

6.4. Eventual prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, desde que a autoridade ateste 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, nos termos do artigo 

107 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.  

6.4.1. Nos casos previstos neste tópico, será permitida a negociação com o contratado ou a extinção 

contratual sem ônus para qualquer das partes. 

6.5.. Quando a não conclusão decorrer de culpa do Contratado, ele será constituído em mora, 

aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas, e a Administração poderá optar pela extinção 

do contrato sendo que, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 

execução contratual. 

6.6. Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, os custos 

não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser reduzidos ou 

eliminados, como condição para renovação. 

6.7. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, conforme prevê o art. 48, parágrafo único, da Lei nº. 14.133, 

de 2021.  



  

 
 

   

 7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CONTROLES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO E 

FISCALIZAÇÃO 

7.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 

que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 

CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

 8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO 

CONTRATADO 

8.1. As obrigações do CONTRATANTE e do CONTRATADO são aquelas previstas no Edital, 

no Termo de Referência e no instrumento contratual. 

 

 9. CLÁUSULA NONA– DOS PAGAMENTOS  

9.1 O pagamento dos serviços será efetuado pelo Departamento de Fazenda, CNPJ N.º 

76.205.657/0001-57 sito à Av. Joaquim Bonetti -579, Centro de Enéas Marques, conforme 

Cronograma Físico-Financeiro aprovado, observada a Cláusula Oitava deste Contrato. 

9.2 A apresentação e protocolização da fatura e a juntada da documentação pertinente são de única 

e exclusiva responsabilidade do CONTRATADO, sendo que os pagamentos das faturas ficam 

condicionados, no que couber, à apresentação pelo CONTRATADO dos documentos previstos 

no Termo de Referência.  

9.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 

a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 

(TX) 

  

  

I = 

(6/100) 

        365 

  

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6%. 



  

 
 

  

10. CLÁUSULA DECIMA – FONTE DE RECURSOS 

10.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE DE PREÇOS  

11.1 Os preços contratuais dos serviços poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com o inciso 

LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

11.2. O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado observada a periodicidade 

prevista em lei nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data do orçamento até a data 

do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo índice definido neste Contrato. 

11.2.1. Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a 

revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será 

considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada. 

11.2.2. Se, por consequência de culpa do Contratado forem ultrapassados os prazos, o 

reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução 

previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes. 

11.2.3. Se o Contratado antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será aplicado com 

índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto Contratado, conforme 

previstos na planilha de medição. 

11.2.4. O contrato será reajustado na forma da Lei e deste Contrato, independentemente de 

solicitação do Contratado, salvo em caso de atraso do Cronograma físico-financeiro imputável ao 

Contratado. 

11.2.5. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste Contrato 

deve ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo, sendo que não 

serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

11.3. O cálculo do reajustamento para os preços contratuais iniciais será feito a cada 365 (trezentos 

e sessenta e cinco) dias; uma vez decorrido esse interregno, proceder-se-á a novo reajustamento de 

acordo com a metodologia constante neste Contrato. 

11.3.1. A periodicidade do reajustamento poderá ser reduzida por meio de legislação superveniente. 

11.4. O primeiro reajustamento, quando couber, será concedido após decorrido o período de 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias da data do orçamento, desde que preenchidos os requisitos legais. 



  

 
 

11.4.1. Caso o contrato seja assinado após o decurso do período de 365 (trezentos e sessenta e 

cinco) dias data do orçamento, o valor contratual deverá ser reajustado até a data do primeiro 

aniversário do orçamento. 

11.5. Para o reajustamento será utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA ou Índice Geral de Preços Mercado - IGPM, considerando o de menor valor, e em acordo 

entre as partes 

a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o índice 

geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a 

variação do poder aquisitivo da moeda. 

c) Considerar-se-á até a quarta casa decimal o quociente de reajuste, sem arredondamento. 

 

 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE 

12.1. Quando exigido, o Contratado deverá apresentar ao Contratante os documentos 

comprobatórios de capacidade técnica dos responsáveis pela execução do serviço contratado antes 

do início do prazo de execução. 

12.2. A substituição do responsável técnico somente poderá ocorrer mediante prévia autorização 

por escrito do Contratante, devendo o novo responsável técnico atender às exigências feitas em 

edital e no contrato.  

 

 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SEGURANÇA DO TRABALHO 

13.1. Deverão ser observadas pelo Contratado todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados (de acordo com a legislação e 

com as Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho), aos materiais envolvidos no serviço 

e ao patrimônio do Município. 

13.2. A seu critério, o Contratante poderá determinar a paralisação do serviço quando julgar que as 

condições mínimas de segurança e de higiene do trabalho não estão sendo observadas pelo 

Contratado, sendo que este procedimento não servirá como justificativa para eventuais atrasos. 

 

 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

14.1. Este Contrato poderá ser alterado, acompanhado das devidas justificativas, nos seguintes 

casos: 



  

 
 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do objeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a 

seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando for necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como 

do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 

ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens 

ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

14.1.1. Nas alterações de que trata esta cláusula, deverá ser observado o disposto nos artigos 124 e 

seguintes da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

14.1.2. O valor do contrato pode ser alterado quando: 

a) visar a restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

Contratado e a retribuição do Contratante para a justa remuneração da obra, serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 

na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências 

incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual; 

b) ocorrer a criação, extinção ou alteração de quaisquer tributos ou encargos legais, ou a 

superveniência de disposições legais, após a data da apresentação da proposta, de comprovada 

repercussão nos preços Contratados, que deverão ser revistos para mais ou para menos, conforme 

o caso. 



  

 
 

14.1.3. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 

Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 

14.2. A garantia pode ser alterada quando conveniente a substituição, a pedido do Contratado e 

devidamente aceito pelo Contratante. 

14.3. A forma de pagamento poderá ser alterada por imposição de circunstâncias supervenientes, 

mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma 

financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 

obra ou serviço. 

14.4. No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o Contratado já houver adquirido os 

materiais e posto no local dos trabalhos, estes devem ser ressarcidos pelo Contratante pelos custos 

de aquisição regularmente comprovados. 

14.5. Havendo alteração do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, deverá 

ser reestabelecida a equação econômico-financeira por meio de aditamento contratual nos casos 

autorizados pela Lei n.º 14.133/2021. 

14.5.1. Caso os serviços a serem acrescidos ou suprimidos constem na planilha de serviços do 

serviço contratado, prevalecerão os valores propostos em cada item pelo Contratado; 

14.5.2. Caso os serviços a serem acrescidos não constem na planilha de serviços, mas constem na 

tabela referencial de custos utilizada para a elaboração do orçamento, os valores dessa tabela 

prevalecerão;  

14.5.3. Caso os serviços a serem acrescidos não constem nem na planilha de serviços nem na tabela 

referencial de custos utilizada para a elaboração do orçamento, os preços serão fixados, por meio 

de pesquisa de preços no mercado, com no mínimo três cotações, sendo que os preços dos serviços 

a serem contratados serão a média dos preços pesquisados, multiplicados pelo desconto global ou 

linear oferecido na proposta do Contratado. 

14.6. A revisão do preço original do contrato, quando imposta em decorrência das disposições 

deste Contrato, dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio, das necessárias justificativas, 

dos pronunciamentos favoráveis dos setores técnico e jurídico (quando cabível) e da aprovação da 

autoridade competente. 

 

 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E 

PENALIDADES 

15.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências 

previstas na Lei 14.133/21, no Decreto 1870/2023 e neste contrato. 



  

 
 

15.2. Constituem motivo para extinção do contrato: 

15.2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, projetos, especificações e/ou prazos; 

15.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e/ou prazos; 

15.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o Contratante a presumir a não conclusão do 

serviço nos prazos estipulados; 

15.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao 

Contratante; 

15.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao Contratante; 

15.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do Contratado com outrem, 

a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, exceto se 

autorizada pelo Contratante nos casos permitidos em lei, que afetem a boa execução; 

15.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores; 

15.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de Vistoria 

e demais documentos de fiscalização; 

15.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do Contratado; 

15.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo 

do Contratante, prejudique a execução do contrato; 

15.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado; 

15.2.12. O não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, assim como o descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

15.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados; 

15.2.14. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, desde que 

justificadas e determinadas pelo Contratante; 

15.2.15. A supressão de serviços, por parte do Contratante, acarretando modificação do valor inicial 

do contrato além do limite permitido legalmente; 

15.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do Contratante, por prazo superior a 3 

(três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao Contratado, nesses casos, o 



  

 
 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja 

normalizada a situação; 

15.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo Contratante decorrentes 

de obras, serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso 

de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao Contratado o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 

situação; 

15.2.15. A não liberação, por parte do Contratante, de área, local ou objeto para execução do 

serviço, nos prazos contratuais; 

15.2.19. O atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

15.2.20. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva 

da execução do contrato; 

15.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública; 

15.2.22. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução 

da avença.  

15.3. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, sempre assegurado o contraditório e ampla defesa ao Contratado. 

15.4. A extinção do contrato poderá ser: 

15.4.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração municipal, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

15.4.2. consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração. 

15.4. A extinção do contrato poderá ser: 

15.4.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

15.4.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração municipal; 

15.4.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

15.5. A extinção administrativa ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 



  

 
 

15.6. Quando a extinção ocorrer com base nos subitens 14.2.14 à 14.2.22, sem que haja culpa do 

Contratado, este será ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 

tendo direito à: 

15.6.1. Devolução da garantia oferecida; 

15.6.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da extinção; 

15.6.3. Pagamento do custo da desmobilização, se for o caso; 

15.6.4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

15.7. Sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento e das previstas no art. 156 da Lei Federal 

nº. 14.133/2021, a rescisão unilateral acarretará as seguintes consequências: 

15.7.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio do Contratante; 

15.7.2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados 

na execução do contrato, necessários à sua continuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos 

posteriormente, mediante avaliação, nos casos de serviços essenciais conforme previsto em Lei; 

15.7.3. Perda ou execução da garantia contratual, para ressarcimento do Município assim como dos 

valores das multas e indenizações a ele devidos; 

15.7.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados. 

15.8. Na hipótese de ocupação provisória, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 

autoridade competente do Contratante. 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido pelo Contratante caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto nº. 1870/2023, além das 

demais penalidades previstas neste Contrato. 

15.10. Pela inexecução total ou parcial, bem como pelo atraso injustificado na execução do 

contrato, o Contratante poderá aplicar as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº. 

14.133/2021, e as previstas no Decreto nº.1870/2023. 

15.11. Sem prejuízo do previsto no subitem 14.2.3, o atraso injustificado na execução do contrato 

sujeitará o Contratado à multa de mora, sendo que será aplicada multa de 0,3% (três décimos por 

cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 30% (trinta por cento). Após o trigésimo dia, e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença e, 

a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, será cabível a multa compensatória.  



  

 
 

15.12. A aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do 

contraditório e da ampla defesa. 

15.13. A multa moratória não impede que o Contratante rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as outras penalidades previstas neste Contrato. 

15.14. A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato, ou ainda, 

quando for o caso, cobrada judicialmente. 

15.15. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si, e para aplicação das sanções deverão ser considerados os critérios do §1º do art. 156 da 

Lei 14.133/21. 

15.16. Será aplicada multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 

atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 30 (trinta) dias autorizará a Administração 

Contratante a promover a rescisão do contrato; 

15.17. Será aplicada multa de 10% a 30% sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução parcial 

da obrigação assumida que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo, ou multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato 

nos casos de inexecução total do objeto. 

15.15. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar, e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a pena de multa, nos termos 

da legislação aplicável. 

15.19. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.20. Após encerramento do processo administrativo, a importância devida correspondente à 

aplicação de multa deverá ser recolhida junto ao Contratante em até 5 (cinco) dias úteis, contados 

da notificação do Contratado. 

 

 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO RECEBIMENTO 

16.1.  As condições de recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital.  

 

 17. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins, o edital da licitação e seus anexos, e a 

proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação. 



  

 
 

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelos Decretos Municipais 

regulamentadores e demais leis pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação 

aos casos omissos.  

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato para publicação no Diário Oficial do 

Município de Enéas Marques e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da 

íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Francisco Beltrão - PR, 

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Endereço, data 

  

  

CONTRATANTE  

  

  

  CONTRATADA 
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